ATA REGISTRO DE PREÇOS Nº. 060/2026
Ata de Registro de Preço que entre si firmam o MUNICIPIO DE ALPESTRE e a empresa J. MARANGONI COMERCIAL – IMPORTAÇÃO E EXPORTAÇÃO LTDA objetivando o REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO, DE FORMA PARCELADA, DE DETERGENTES AUTOMOTIVOS DESTINADOS À LAVAGEM DA FROTA DE VEÍCULOS PERTENCENTES AO MUNICÍPIO DE ALPESTRE/RS, BEM COMO DE GRAXA LUBRIFICANTE À BASE DE SABÃO DE LÍTIO
Aos 02 dias do mês de setembro de dois mil e vinte e seis, na Prefeitura Municipal de Alpestre, presentes de um lado o MUNICIPIO DE ALPESTRE, CNPJ 87.612.933/0001-18, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, Sr. Rudimar Argenton aqui denominado simplesmente CONTRATANTE e, de outro, a empresa J. MARANGONI COMERCIAL – IMPORTAÇÃO E EXPORTAÇÃO LTDA, CNPJ nº 20.649.395/0001-65, com sede na Rua Sergipe, nº 3993, Anexo A, Vila Paulista, Município de Catanduva/SP, aqui denominada “PROMITENTE FORNECEDORA”, nos termos da Lei nº 14.133/2021 e demais normas legais aplicáveis, considerando o resultado do Pregão Eletrônico nº. 21/2026, para REGISTRO DE PREÇOS, firmam a presente Ata de Registro de Preços, em conformidade a legislação pertinente mediante as seguintes clausulas e condições:
CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO
1.1 Através da presente ata ficam registrados os seguintes preços para REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO, DE FORMA PARCELADA, DE DETERGENTES AUTOMOTIVOS DESTINADOS À LAVAGEM DA FROTA DE VEÍCULOS PERTENCENTES AO MUNICÍPIO DE ALPESTRE/RS, BEM COMO DE GRAXA LUBRIFICANTE À BASE DE SABÃO DE LÍTIO, referente ao Pregão Eletrônico nº 21/2026, parte integrante da presente ata, independentemente de anexação ou transcrição. 
1.2 O preço contratado, as especificações do objeto, as quantidades dos produtos, e as demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem:
	Empresa: J. MARANGONI COMERCIAL - IMPORTAÇÃO E EXPORTAÇÃO LTDA - 20649395000165

	Item
	Qtde.
	Unid.
	Produto
	Marca
	Valor Unit.
	Valor Total

	1  
	5,00
	TM
	GRAXA BASE SABAO DE LITIO PARA ROLAMENTOS EP2 2EP, ACONDICIONADA EM TAMBOR DE 170 KG 
	Siva SirollMERGEFIELD ITENS_VENCEDORESVALORES_SUBITEM.MARCA_RLIC
	4.302,45
	21.512,25

	Total dos Produtos
	
	21.512,25


1.3 Conforme Art. 83 da Lei 14.133/2021, a existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente motivada.
CLÁUSULA SEGUNDA – VALIDADE DO REGISTRO DE PREÇOS
2.1 A Ata de Registro de Preços terá validade de 365 (trezentos e sessenta e cinco) dias a contar da assinatura, podendo ser prorrogada por igual período, uma vez. 

2.1.1 Em caso de prorrogação da vigência da Ata de Registro de Preços, as quantidades inicialmente registradas serão integralmente renovadas para o novo período, independentemente do quantitativo  efetivamente utilizado durante a vigência anterior, sendo vedada a cumulação de saldos não utilizados.

2.1.2 Havendo prorrogação da Ata de Registro de Preços, os preços poderão ser reajustados pela variação acumulada do Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo – IPCA, observado o interregno mínimo legal, ou mediante acordo entre as partes, desde que mantida a vantajosidade para a Administração Municipal.

CLÁUSULA TERCEIRA - CONDIÇÕES DE PAGAMENTO.
3.1 Os preços fixados nesta ARP, são considerados completos, abrangendo todos os custos.
3.2 Nenhum pagamento isentará a contratada de suas responsabilidades, nem implicará na sua aceitação definitiva do objeto. 
3.3 Todo e qualquer atraso ocorrido por parte da “PROMITENTE FORNECEDORA”, implicará em atraso proporcional no pagamento, sem quaisquer ônus adicionais para o CONTRATANTE. 
3.4 Quando do fornecimento do objeto, caso este não corresponda à especificação exigida no Edital e nesta Ata, a “PROMITENTE FORNECEDORA”, deverá providenciar, de imediato sua correção visando ao atendimento das especificações, sem prejuízo das cominações previstas nesta ARP.
CLÁUSULA QUARTA - DO REEQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO/REAJUSTE. 
4.1 O beneficiário poderá solicitar o reequilíbrio econômico-financeiro da Ata de Registro de Preços, através de solicitação formal ao Setor de Licitações, desde que acompanhada de documentos que comprovem a procedência do pedido, tais como: Publicações, lista de preços dos fabricantes, notas fiscais de aquisição dos produtos, matérias-primas, componentes ou de outros documentos. 
4.2 O reequilíbrio econômico-financeiro, não poderá ultrapassar o preço praticado no mercado, e deverá manter a diferença percentual apurada entre o preço originalmente constante na proposta, e o preço de mercado vigente à época do pedido de revisão dos preços. 
4.3 O pedido de reequilíbrio econômico-financeiro praticado poderá acarretar pesquisa de preços junto aos demais fornecedores.
4.4 Para ser concedido o reequilíbrio econômico-financeiro será seguido as orientações do Tribunal de Contas da União – TCU:
”Para que possa ser autorizado e concedido o reequilíbrio econômico financeiro do contrato pedido pelo contratado, a Administração tem que verificar:
• os custos dos itens constantes da proposta contratada, em confronto com a planilha de custos que deve acompanhar a solicitação de reequilíbrio;
• ao encaminhar à Administração pedido de reequilíbrio econômico financeiro, deve o contratado demonstrar quais itens da planilha de custos estão economicamente defasados e que estão ocasionando desequilíbrio do contrato;
• ocorrência de fato imprevisível, ou previsível porém de consequências incalculáveis, que justifique modificações do contrato para mais ou para menos.”
CLÁUSULA QUINTA – DO OBJETO.
5.1 O objeto somente será aceito se atender claramente a descrição.
5.2 A vencedora responderá pela qualidade do objeto entregue e qualquer problema que surgir devido a sua má execução será sob sua responsabilidade.
CLÁUSULA SEXTA - OBRIGAÇÕES DA “PROMITENTE FORNECEDORA”.
6.1 Fornecer os produtos em estrita conformidade com as especificações técnicas, quantidades, condições, prazos e demais exigências estabelecidas neste Termo de Referência, no Edital, na Ata de Registro de Preços, nas Ordens de Compra e na proposta apresentada.

6.2 Entregar exclusivamente produtos novos, de primeiro uso, acondicionados em embalagens originais do fabricante, devidamente lacradas, identificadas, sem avarias, vazamentos, adulterações ou quaisquer defeitos que comprometam sua qualidade, utilização ou segurança.

6.3 Garantir que os detergentes automotivos fornecidos atendam integralmente às especificações técnicas exigidas, sejam biodegradáveis e possuam registro válido ou notificação simplificada perante a Agência Nacional de Vigilância Sanitária – ANVISA, quando exigido pela legislação vigente.

6.4 Garantir que a graxa lubrificante atenda integralmente às especificações técnicas previstas neste Termo de Referência, especialmente quanto à classificação EP2 (2EP), composição à base de sabão de lítio, resistência à oxidação, à corrosão, à lavagem por água e às condições severas de utilização em veículos e máquinas pesadas.

6.5 Responsabilizar-se integralmente pelo carregamento, transporte, descarregamento, movimentação e entrega dos produtos, utilizando veículos e equipamentos adequados e observando todas as normas de segurança, transporte e acondicionamento aplicáveis.

6.6 Efetuar as entregas no prazo estabelecido pela Administração Municipal e nos locais indicados na Ordem de Compra, responsabilizando-se por todos os custos decorrentes do fornecimento.

6.7 Designar responsável pela entrega dos produtos e pelo acompanhamento das obrigações decorrentes da contratação, mantendo canal de comunicação com a Administração Municipal durante a execução.

6.8 Substituir, às suas expensas e no prazo fixado pela Administração, quaisquer produtos recusados em razão de defeitos, vícios, avarias, vazamentos, prazo de validade inadequado ou desconformidade com as especificações estabelecidas neste Termo de Referência, sem prejuízo da aplicação das penalidades cabíveis.

6.9 Comunicar imediatamente à Administração Municipal qualquer fato superveniente que possa comprometer o cumprimento das obrigações assumidas, adotando, quando cabível, as providências necessárias à minimização de eventuais prejuízos.

6.10 Manter, durante toda a vigência da Ata de Registro de Preços e das contratações dela decorrentes, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no procedimento licitatório, apresentando a documentação atualizada sempre que solicitada pela Administração.

6.11 Manter atualizados junto ao Município os dados cadastrais necessários à comunicação, especialmente endereço, telefone e endereço de correio eletrônico (e-mail), de modo a viabilizar convocações, intimações, notificações e demais comunicações relacionadas à contratação.

6.12 Responsabilizar-se integralmente pelos danos causados à Administração Municipal ou a terceiros decorrentes de ação ou omissão de seus empregados, prepostos ou representantes durante a execução da contratação, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização exercida pela Administração.

6.13 Cumprir integralmente a legislação ambiental, sanitária, trabalhista, previdenciária, tributária, civil e demais normas aplicáveis ao fornecimento dos produtos, inclusive as normas de segurança relacionadas ao transporte, manuseio, acondicionamento e distribuição dos produtos contratados.

6.14 Não empregar menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem menores de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir dos 14 (quatorze) anos, em conformidade com a legislação vigente.

6.15 Arcar com todos os custos necessários ao fiel cumprimento da contratação, incluindo tributos, impostos, taxas, fretes, seguros, embalagens, transporte, mão de obra, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais e quaisquer outras despesas incidentes sobre o fornecimento dos produtos.

6.16 Responsabilizar-se pela qualidade, procedência e desempenho dos produtos fornecidos, assegurando que atendam às especificações técnicas exigidas e às normas aplicáveis, respondendo por eventuais vícios de fabricação ou defeitos constatados durante sua utilização.

6.17 Fornecer, sempre que solicitado pela Administração, catálogos, fichas técnicas, boletins técnicos, certificados de qualidade, laudos ou quaisquer outros documentos necessários à comprovação do atendimento das especificações exigidas para os produtos ofertados.

6.18 Observar, no que couber à execução da contratação, as disposições da Lei Federal nº 13.709/2018 – Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais – LGPD, especialmente quanto a eventuais dados pessoais aos quais tenha acesso em razão da relação contratual.

6.19 Cumprir as demais obrigações estabelecidas no Edital, neste Termo de Referência, na Ata de Registro de Preços e nas Ordens de Compra emitidas pela Administração.

CLÁUSULA SETIMA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
7.1 Cumprir todos os compromissos financeiros assumidos com a CONTRATADA;
7.2 Notificar, formal e tempestivamente, a CONTRATADA sobre as irregularidades observadas no cumprimento deste Contrato.
7.3 Notificar a CONTRATADA por escrito e com antecedência, sobre multas, penalidades e quaisquer débitos de sua responsabilidade;
7.4 Aplicar as sanções administrativas contratuais pertinentes, em caso de inadimplemento.
CLAUSULA OITAVA – DAS POSSÍVEIS AQUISIÇÕES
8.1 O fornecimento dos produtos ocorrerá de forma parcelada, durante toda a vigência da Ata de Registro de Preços, conforme as necessidades da Administração Municipal, mediante emissão das respectivas Ordens de Compra pela Secretaria competente.

8.2 Os quantitativos indicados neste Termo de Referência possuem caráter estimativo, não constituindo obrigação mínima de aquisição por parte do Município, que solicitará os produtos exclusivamente de acordo com suas necessidades administrativas.

8.3 As solicitações poderão ser realizadas por quaisquer das Secretarias Municipais, observadas as quantidades registradas na Ata de Registro de Preços e a disponibilidade orçamentária correspondente.

8.4 O prazo máximo para entrega dos produtos será de até 20 (vinte) dias corridos, contados do recebimento da Ordem de Compra pela contratada.

8.5 As entregas deverão ocorrer em dias úteis, durante o horário de expediente da Administração Municipal, salvo situações excepcionais previamente autorizadas pelo fiscal da contratação.

8.6 Os produtos deverão ser entregues acompanhados da respectiva Nota Fiscal, contendo todas as informações exigidas pela legislação vigente, especialmente o número do Processo Licitatório, da Ata de Registro de Preços e da Ordem de Compra correspondente.

8.7 Todas as despesas relacionadas ao carregamento, transporte, descarregamento, seguros, tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, comerciais e demais custos necessários ao fornecimento correrão exclusivamente por conta da contratada.

8.8 A entrega dos produtos em desacordo com as especificações estabelecidas neste Termo de Referência não será aceita pela Administração Municipal, obrigando a contratada à substituição integral dos materiais, sem qualquer ônus adicional para o Município.

8.9 Considerando a natureza da contratação, o fornecimento ocorrerá de forma parcelada, observando-se os quantitativos mínimos por solicitação abaixo especificados, os quais foram definidos com base na logística de fornecimento, na economicidade da contratação e na necessidade de evitar pedidos incompatíveis com a rotina operacional, sem prejuízo da continuidade dos serviços públicos:

I – Item 01: quantidade mínima de 04 (quatro) tambores por solicitação;

II – Item 02: quantidade mínima de 05 (cinco) tambores por solicitação;

III – Item 03: quantidade mínima de 01 (um) tambor por solicitação.

8.10 Os produtos deverão ser entregues nas dependências da Secretaria Municipal de Obras Públicas e Trânsito do Município de Alpestre/RS, situada na Rua 13 de Maio, nº 356, Centro, ou em outro local previamente indicado pela Administração Municipal na respectiva Ordem de Compra.

8.11 Excepcionalmente, considerando as necessidades operacionais das Secretarias Municipais, a Administração poderá indicar outro local para entrega dentro do território do Município, hipótese em que tal informação constará expressamente na Ordem de Compra.

8.12 A contratada deverá observar rigorosamente o local, data e horário definidos pela Administração, responsabilizando-se por quaisquer despesas decorrentes do transporte até o destino indicado.

8.13 A emissão das Notas Fiscais deverá ocorrer de forma correspondente às quantidades efetivamente entregues e recebidas pela Administração Municipal em cada solicitação, vedada a emissão de documento fiscal referente a quantitativos não entregues.

8.14 O pagamento será realizado exclusivamente sobre os produtos efetivamente entregues, recebidos e atestados pela fiscalização contratual, observadas as demais condições estabelecidas neste Edital e seus anexos.

CLÁUSULA NONA – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

9.1 O licitante participante poderá ser responsabilizado administrativamente pelas seguintes infrações:
I Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado:
a) multa de 5% (cinco por cento) do valor global da proposta apresentada;
b) impedimento de licitar e contratar com o Município de Alpestre pelo prazo máximo de 03 (três) anos.
II Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a licitação:
a) multa de 20% (vinte por cento) do valor global da proposta apresentada;
b) impedimento de licitar e contratar com o Município de Alpestre pelo prazo máximo de 03 (três) anos;
c) declaração de inidoneidade para contratar com a Administração Pública de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 03 (três) anos e máximo de 06 (seis) anos.
9.2 Os casos de inexecução do objeto, erro de execução, execução imperfeita, atraso injustificado e inadimplemento das obrigações, sujeitará o licitante vencedor às penalidades previstas na Lei nº 14.133/2021, das quais destacam-se:
I Advertência;
II Multa de 5% (cinco por cento) do valor total da parte não adimplida, por ocorrência, relativa à execução do objeto em desacordo com o solicitado;
III Multa de 1% (um por cento) do valor total da parte não adimplida, por dia de atraso injustificado na execução do objeto, além dos prazos estipulados no edital e seus anexos, limitado a 30 (trinta) dias-multa;
IV Multa de 10% (dez por cento) do valor total da proposta, pela recusa injustificada em executar o objeto;
V Multa de 20% (vinte por cento) do valor total da proposta em caso de apresentação de declaração ou documentação falsa durante a execução do objeto, ou em caso de fraude a licitação ou prática de ato fraudulento na execução do objeto;
VI Multa de 20% (vinte por cento) do valor total da proposta pela prática de ato lesivo previsto no artigo 5º da Lei nº 12.846/2013;
VII Impedimento de licitar e contratar com o Município de Alpestre pelo prazo máximo de 03 (três) anos, nas hipóteses previstas no parágrafo 4º do artigo 156 da Lei nº 14.133/2021;
VIII Declaração de inidoneidade para contratar com a Administração Pública de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nas hipóteses previstas no parágrafo 5º do artigo 156 da Lei nº 14.133/2021.
9.3 A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao Município.
9.4 Todas as sanções previstas neste edital poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa.
9.5 As penalidades administrativas somente serão aplicadas mediante regular processo administrativo, assegurada a ampla defesa e o contraditório, nos termos da Lei Federal nº 14.133/2021.
CLÁUSULA DÉCIMA – DA RESCISÃO/CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
10.1 A presente Ata será rescindida, sem que assistam quaisquer direitos de indenização à PROMITENTE FORNECEDORA, nas seguintes hipóteses:
10.1.1 Descumprimento de qualquer cláusula contratual.
10.1.2 Paralisação ao fornecimento do objeto contratado, salvo por motivo de força maior, comprovado e aceito pelo CONTRATANTE.
10.1.3 Cometimento de reiteradas irregularidades quando do fornecimento do objeto contratado.
10.1.4 Falta de recolhimento de tributos em geral, encargos sociais e previdenciários, relativos aos seus empregados.
10.1.5 Desatendimento às determinações do CONTRATANTE quanto à aquisição e fornecimento do objeto contratado.
10.1.6 Transferência a terceiros, total ou parcial, do objeto contratado.
10.1.7 Dissolução da PROMITENTE FORNECEDORA.
10.1.8 Alteração social ou modificações da finalidade ou estrutura da Empresa que prejudique a execução desta contratação.
10.1.9 Razões de Interesse Público de alta relevância e amplo conhecimento, justificado e determinado pelo CONTRATANTE.
10.1.10 Ocorrência de caso fortuito ou força maior, devidamente documentada, que impeça a execução contratual.
10.2 Caso o CONTRATANTE não utilize a prerrogativa de rescindir a Ata, a seu exclusivo critério, poderá suspender a sua execução e/ou sustar o pagamento das faturas até que a PROMITENTE FORNECEDORA, cumpra integralmente a condição contratual infringida.
10.3 Por acordo das partes, a presente Ata poderá ser rescindida, por conveniência do CONTRATANTE, não cabendo à PROMITENTE FORNECEDORA, nenhuma indenização e recebendo tão somente o valor das parcelas fornecidas até o ato rescisório. 
10.4 A presente Ata de Registro de Preços será cancelada, automaticamente, por decurso de prazo de vigência ou:

10.4.1 Em qualquer das hipóteses de inexecução total ou parcial de contrato decorrente de registro de preços, se assim for decidido pelo Município, com observância das disposições legais.

10.4.2 Os preços registrados se apresentarem superiores aos praticados no mercado, e a detentora não acatar a revisão dos mesmos.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DO PAGAMENTO
11.1 Os pagamentos serão realizados após a entrega do item e devidamente aceito em até 15 (quinze) dias após a liquidação, na quinta-feira subsequente, respeitadas as regras de cronologia definidas em Decreto, mediante Nota Fiscal em nome do Município de Alpestre/RS. Reforçamos a necessidade que a Empresa observe as regras da IN RFB nº 1.234/2012, de modo que na nota fiscal obrigatoriamente deverá constar: a modalidade de licitação, o número do contrato ou Ata e número da ordem de compra. O pagamento será efetuado em conta corrente específica da CONTRATADA, vinculada ao CNPJ ou CPF da mesma.

11.2 Não será efetuado qualquer pagamento à CONTRATADA enquanto houver pendência de liquidação da obrigação financeira em virtude de penalidade ou inadimplência contratual.
11.3 No caso de incorreção, a nota fiscal será devolvida e o prazo para pagamento contar-se-á da data de reapresentação da mesma.
11.4 O preço inerente à execução do objeto será o apresentado na proposta da licitante vencedora da licitação, que constara do citado instrumento e incluirá todas as despesas legais e adicionais.
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA FISCALIZAÇÃO E DO ACOMPANHAMENTO
12.1 A gestão e fiscalização da Ata de Registro de Preços e dos fornecimentos dela decorrentes serão exercidas por servidor designado pela Administração Municipal.

12.2 Compete ao fiscal verificar a conformidade dos produtos entregues, atestar o recebimento provisório e definitivo e registrar eventuais não conformidades.
12.3 Qualquer entendimento entre a FISCALIZAÇÃO e o CONTRATADO será sempre por escrito, não sendo levada em consideração, para nenhum efeito, qualquer alegação fundada em ordens ou declarações verbais.
12.4 A FISCALIZAÇÃO é exercida no interesse do MUNICÍPIO e não exclui ou reduz a responsabilidade exclusiva do CONTRATADO, inclusive perante terceiros, por quaisquer irregularidades, as quais, se verificadas, não implicarão em corresponsabilidade do MUNICÍPIO ou de seus prepostos.
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DO FORO
13.1 Para dirimir eventuais dúvidas e/ou conflitos oriundos da presente Ata, fica eleito e convencionado o Foro da Comarca de Planalto, com renúncia a quaisquer outros por mais privilegiados que possam ser.

E assim, por estarem justos e acordados, é firmada a presente Ata de Registro de Preços, que depois de lida e achada conforme, vai pelas partes assinada em 02 (duas) vias de igual teor.
Alpestre/RS, 02 de setembro de 2026.

     _________________________                                             ________________________
       REPRESENTANTE LEGAL                                                
  RUDIMAR ARGENTON
            P/ CONTRATADA                                                          PREFEITO MUNICIPAL
Visto:_______________________________
Linonrose Scaravonatto
OAB/RS 62.637
Assessora Jurídica
